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Carta não será promulgada no dia 7 de setembro 
Previsão é de Ulysses, que estuda medidas para garantir presença dos constituintes em Brasília 

Maciel: Votação 
vai até outubro 

O presidente do PFL, 
senador Marco Maciel 
(PE), maniíestou-se on
tem preocupado com a 
possibilidade de a futu
ra Constituição n-ao ser 
aprovada antes do final 
de outubro próximo, 
agravando a frustração 
popular, que não com
preende essa demora. 

Após frisar que consi
dera a promulgação da 
Constituição essencial 
para o término do pro
cesso de transição, que 
Já dura 15 anos, Maciel 
acentuou que não é ne
cessário se estar procu
rando uma data para 
fazê-lo. A própria pro
mulgação seria uma da
ta nacional. 

O retardamento na 
aprovação da Constitui
rão influirá, natural
mente, em haver ou não 
o 2* turno nas eleições 
municipais. Se n-ao hou
ver, será sensível a mu
dança no quadro eleito
ral. 

O líder José Lourenço 
(BA), e o senador Ma
ciel mantiveram reu
nião ontem, para análi
se da disputa interna en
tre governistas e antigo-
vernistas no partido. 

íCAIXAm 

O presidente Ulysses 
Guimarães não conta mais 
com a possibilidade de pro
mulgar a nova Constituição 
no dia 7 de setembro. On
tem, após ser obrigado a 
mais uma vez encerrar a 
sessão por falta de quorum, 
Ulysses anunciou que estu
dará neste fim de semana 
uma série de medidas com 
o objetivo de garantir a 
presença dos constituintes 
em Brasília, para que a no
va Carta fique pronta "no 
máximo até setembro, não 
mais que setembro". As 
10h20m, 50 minutos após a 
abertura da sessão, apenas 
234 responderam à verifi
cação de quorum. Ulysses 
convocou a próxima sessão 
para segundafeira às 16 ho
ras, pedindo "pelo amor de 
Deus" aos constituintes 
que compareçam. Para 
ele, a falta de quorum tem 
uma explicação: a maioria 
das convenções municipais, 
vão acontecer no próximo 
domingo. 

ESFORÇO 

O presidente pretende 
realizar, a partir da próxi
ma semana, sessões à tar
de e à noite de segunda a 
quinta e, "eventualmen
te", uma sessão matutina 
durante a semana. Ele 
acredita que este esforço 
concentrado permitirá a 
conclusão de toda a vota
ção em segundo turno até o 
final de setembro sem a ne
cessidade de realizar ses
sões aos sábados e domin
gos. 

Outra das medidas em 

estudo por Ulysses é pedir 
a colaboração dos coorde
nadores de bancadas no 
trabalho de arregimenta-
ção dos constituintes para 
as votações. Ulysses quer 
que seja feito um contato 
semanal das lideranças 
com cada um de seus lide
rados a fim de saber se es
tarão presentes às sessões 
daquela semana e. caso 
não pretendam estar, o mo
tivo da ausência. 

Quase toda a sessão de 
ontem foi dedicada às críti
cas aos ausentes. O deputa
do José Genoíno (PT-SP) 
observou que o problema 
do quorum está deixando 
de ser uma questão mera
mente regimental para se 
transformar num fato 
político. "Se esta Constitui
ção não for aprovada até as 
eleições de novembro va
mos ter uma situação 
política delicada e grave", 
disse Genoíno. 

TRAIÇÃO 

O deputado Victor Fac-
cioni (PDS-RS) lembrou 
que a não promulgação da 
nova Carta até o dia 29 des
te mês vai representar 
uma "traição" aos mu
nicípios brasileiros, porque 
impedirá o início da refor
ma tributária já no próxi
mo ano. O deputado Paulo 
Delgado (PT-SP) sugeriu à 
Mesa o corte dos subsídios 
dos faltosos. "Mesmo que 
isto tenha valor apenas 
simbólico para muitos 
constituintes não é possível 
pagar aos que não traba

lham. Não podemos dar es
te mau exemplo", comen
tou Delgado. 

Os deputados Adroaldo 
Streck (PDT-RS) e Milton. 
Reis (PMDB-MG) defende
ram a realização do "esfor
ço concentrado" sugerido 
por Ulysses e o líder do 
PFL, deputado Inocêncio 
de Oliveira (PE) responsa
bilizou as convenções mu
nicipais que serão realiza
das neste final de semana 
em todo o País pela falta de 
quroum. "Esta é uma se
mana especial. A obriga
ção do constituinte é estar 
em Brasília, mas ele é 
político e a realização das 
convenções justifica, em 
parte, sua ausência"; disse 
Inocêncio. 

Nesta semana, a segunda 
do último turno de vota
ções, os trabalhos de apre
ciação de emendas se resu
miram a uma hora e meia 
na quarta-feira. Na sema
na passada as votações 
também aconteceram du
rante parte de uma tarde. 
Assim mesmo, graças ao 
trabalho das lideranças, 
que têm feito reuniões diá
rias para fechar acordos e 
acelerar as votações, foi 
possível concluir a aprecia
ção de todo o preâmbulo e 
título I. Na quarta-feira o 
capítulo I do título II tam
bém poderia ter sido todo 
votado se os constituintes 
não tivessem começado a 
ir embora às 17h30m, invia
bilizando a votação, em 
bloco, das emendas acor
dadas pelos líderes para es
te capítulo. 

EUGÊNIO NOVAES 
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O senador Almir Gabriel e o deputado João Paulo conversam diante do plenário vazio: mais um dia sem votar 

Pode vir acordo para licença, 
aviso prévio e horas extras 

Pelo menos quatro pon
tos polémicos — licença-
paternidade, 50% a mais 
sobre a hora extra, aviso 
prévio proporcional e o 
mandado judicial — deve
rão ser excluídos da lista 
de matérias que seriam 
disputadas no voto em ple
nário, por falta de acordo. 
Com persistência nas nego
ciações, os líderes dos par
tidos anunciaram ontem a 
existência de novas fórmu
las de consenso para resol
ver o impasse destas ques
tões, facilitando assim, a 
votação do Capítulo dos Di
reitos Sociais e Trabalhis
tas, considerado um dos 
mais complexos do projeto 
de Constituição. 

A novidade sobre a fixa
ção do prazo para duração 
da licença-paternidade foi 
apresentada pelo deputado 
José Lins. do Centrão. A 
fórmula sugere a aprova
ção já no segundo turno de 
uma licença de três dias, 
que vigora até que a lei 
complementar regulamen
te o prazo definitivo para a 
licença-paternidade. A pro
posta foi recebida çom re
sistência pelo PT, mas con
siderada bastante "simpá
tica" pelos demais partidos 
como o PDT e PMDB. 

A princípio o PMDB esta
va disposto a apoiar a reti
rada do prazo fixado em 1" 
Turno de 08 dias, jogando a 
definição para a Lei Ordi
nária, deixando consagra
do no texto constitucional 
apenas o princípio que ga
rantiria o direito à licença 
pelos pais. Mas as negocia
ções evoluíram até a pro
posta de José Lins. Uma 
das únicas vozes discor
dantes, o PT continua de
fendendo os 8 dias, ao invés 
de 3. "O PT não vai apoiar 
nenhuma proposta que sig
nifique o retrocesso do que 
foi aprovado até aqui". 

anunciou o deputado José 
Genoíno (PT/SP). 

HORA EXTRA 

Incluída até ontem na lis
ta dos pontos que o Centrão 
pretendia derrubar, ontem 
os líderes já haviam chega
do a um entendimento so
bre o pagamento 50% a 
mais sobre o valor das ho
ras extras trabalhadas. Ce
dendo em alguns pontos pa
ra ganhar em outros, o 
Centrão já concorda com o 
pagamento dos 50% sobre 
as horas extras. 

Em troca as esquerdas 
admitem a aceitação de 
uma fórmula que atende 
reivindicações dos setores 

militares no que diz respei
to aos mandados judiciais 
para prisão em flagrante 
delito. A saída é a manu
tenção da exigência de que 
"ninguém será preso senão 
em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamen
tada de autoridade judiciá
ria competente, ressalva
das as prisões administra
tivas e disciplinares". 

Com a ressalva sobre as 
prisões administrativas e 
disciplinares fica resolvida 
a preocupação dos milita
res. Eles temiam que a ne
cessidade de ordem escrita 
de autoridade judiciária 
competente dificultaria 
prisões disciplinares nos 
quartéis, e até mesmo nos 

Mais pressão para seis horas 
Representantes dos pe

troleiros e dos trabalha
dores nas indústrias ur
banas pediram ontem ao 
presidente da Constituin
te, Ulysses Guimarães, o 
apoio à manutenção da 
jornada máxima de 6 ho
ras diárias para os turnos 
ininterruptos de reveza
mento. O líder dos petro
leiros, Roberto William 
de Santana, denunciou 
que o empresário Jorge 
Gerdau ameaçou inviabi
lizar o segundo turno de 
votação, caso não houves
se acordo em torno da 
proposta de quarenta ho
ras semanais. Ulysses 
disse que o PMDB tem 
uma posição a favor dos 
trabalhadores, mas exa
mina as possibilidades de 
um acordo: 

— Isto seria o ideal, 
porque aí não se correm 
riscos — disse Ulysses, 
observando que "forças 
poderosas" estão envolvi
das no debate. 

Os sindicalistas leva
ram a Ulysses um docu
mento no qual afirmam 
que a jornada máxima de 
6 horas é "um Importante 
direito a ser garantido pa
ra nós trabalhadores, ex
postos aos mais variados 
efeitos nocivos do turno 
de revezamento, com re
percussões imediatas em 
nossas condições de vida 
e saúde, e capaz de mini
mizar a chaga social do 
desemprego". 

William de Santana dis
se ao presidente da Cons
tituinte que após a sexta 
hora a produtividade di
minui, e o índice de aci
dentes aumenta. Já Luiz 
Carlos Machado, repre
sentando os trabalhado
res nos setores de energia 
elétrica, gás, saneamento 
básico e energia nuclear, 
argumentou que o traba
lhador é prejudicado por 
dormir em horários dife
rentes a cada semana. 

navios militares em alto 
mar. Se permanecesse a 
exigência, nos casos de de
litos nestes navios, por 
exemplo, a prisão do autor 
só seria permitida após a 
expedição de ordem escrita 
por uma autoridade judi
ciária competente. 

Outro ponto negociado 
ontem pelos líderes foi o 
pagamento do aviso prévio 
proporcional em caso de 
demissão. A nova fórmula 
foi mais uma vez apresen
tada pelos representantes 
do Centrão na negociação. 
O texto aprovado no 1° Tur
no diz que será garantido 
aos trabalhadores o paga
mento do aviso prévio pro
porcional ao tempo de ser
viço, sendo no mínimo de 30 
dias, nos termos da lei. 

Com o acordo, o paga
mento do aviso prévio inte
gral só acontecerá após um 
ano de serviço. Em com
pensação, após os 12 me
ses, a lei fixará o valor do 
aviso prévio a ser pago pro
porcionalmente ao tempo 
de serviços prestados. 
Quanto mais antigo na em
presa, maior o valor do avi
so prévio a ser pago ao tra
balhador demitido. Se de
mitido antes de completar 
um ano de casa, o aviso 
prévio será proporcional 
aos meses trabalhados. 

GRUPOS 

O líder do PMDB na 
Constituinte Nelson Jobim 
(PMDB/RS) anunciou ain
da a criação de cinco novos 
grupos de trabalho, que 
atuarão paralelamente aos 
líderes, na análise dos títu
los do projeto de Constitui
ção. A ideia è que estes gru
pos, antes das votações, 
possam apresentar aos 
constituintes as matérias 
prováveis como objeto de 
acordo entre os partidos, e 
os que serão decididos pelo 
voto, em plenário. 
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